PREFEITURA MUNICIAPL DE GOIANESIA/GO
COMISSAO DE LICITAGAO.
CONCORRENCIA PUBLICA N° 003/2020.

Assunto: impugnacgéo ao edital de licitagao.
Impugnante: LUCAS ALVES REIS.

Trata-se de impugnagédo ao edital da concorréncia publica n°® 003/2020, cujo
objeto € a concessdo dos servicos de saneamento (agua e esgotamento
sanitario) do Municipio de Goianésia/GO.

Inicialmente cumpre expor que conforme estabelecido no Edital da
concorréncia, no item 17 “Qualquer cidaddo é parte legitima para impugnar o
presente EDITAL em razdo de irregularidade verificada, devendo protocolar a
impugnagdo perante a CPL até 05 (cinco) dias uteis antes da data estipulada
para realizagdo da sessdo publica para entrega da DOCUMENTACAOQO. As
LICITANTES poderédo fazé-lo até 02 (dois) dias uteis antes da data estipulada
para realizag&o da sesséo publica para entrega da DOCUMENTACAQ.”

Desta forma, cumpre informar que a presente impugnacéo é tempestiva, e dela
se tem conhecimento.

Quanto ao mérito, o impugnante afirma que:

1. O critério de técnica e prego adotado é indevido, devendo ser
retificado.

Em que pese o impugnante discorrer acerca do art. 46 da lei 8.666/93 que
informa a possibilidade de utilizagdo da técnica e pregco em objetos de cunho
meramente intelectuais, ndo assiste razido ao seu inconformismo, vez que em

se tratando de concessdo, deve-se atentar para a lei especifica, de nimero
8.987/95, que rege a matéria e dispde:

Art. 15. No julgamento da licitagédo sera considerado um dos seguintes
critérios:

| — (omissis)

.- (omissis)

Il — (omissis)

IV - (omissis)

V - melhor proposta em razdo da combinagéo dos critérios de menor valor da
tarifa do servigo publico a ser prestado com o de melhor técnica;



Assim, estando conforme estabelecido em norma legal, ndo ha que se falar em
ilicitude por parte da adogéo do referido critério de julgamento, mesmo porque
a utilizagdo da lei geral de licitagdo é supletiva em casos onde a lei especifica
de concessdes regula a matéria.

2. Vedagdo de exigéncia cumulativa de apresentacdo de garantia de
proposta e comprovacao de patrimoénio liquido.

Novamente ndo assiste razdo ao impugnante, vez que a jurisprudéncia
especializada, entende ser possivel a exigéncia editalicia, contudo, sem
eXCessos:

Em procedimento licitatério, a cumulagdo das exigéncias de caugdo de
participagéo e de capital social minimo insere-se no poder discricionério do
administrador, respeitados os limites previstos na lei de regéncia. (SUMULA 27,
TCE-SP)

Portanto, ndo ha que se falar em ilegalidade nas disposi¢bes do edital, mesmo
porque ndo ha nenhum tipo de restricdo a competitividade, com a exigéncia de
que os interessados tenham comprovagdo de possuirem condigdes financeiras
capazes de suportar a contratacdo, na forma prevista no edital, vez que trata-
se de licitagdo cujo contrato & estimado em R$ 167.593.869,00 (cento e
sessenta e sete milhdes, quinhentos e noventa e trés mil e oitocentos e
sessenta e nove reais)

3. llegalidades quanto as exigéncias de qualificagio técnica.

O impugnante alega ainda que a vedagéo de utilizagédo de atestados emitidos
por sociedades de propoésito especifico controladas pelas licitantes, € ilegal.

Contudo, deixa de demonstrar norma legal ou até entendimento jurisprudencial
que sustente sua irresignacao.

A vedacgdo constante no edital, se da pelo simples fato de que para comprovar
possuir capacidade técnica, os interessados devem apresentar atestados de
realizagédo de atividades similares ao objeto da licitag3o.

Entretanto, fica claro que apresentar um atestado emitido por uma empresa
cujo controle seja da propria empresa atestada, traduz-se em incerteza quanto
a veracidade dos elementos atestados, isto porque ndo ha como se verificar a
confianga nos elementos porventura existentes em um atestado emitido por
uma determinada SPE em favor de uma empresa que a controle ou seja
sOcia/acionista.

Assim, nada de irregular esta na exigéncia editalicia atacada pelo impugnante.
4. Da ilegalidade de visita técnica.

Aduz o impugnante que a visita técnica ndo deveria ser obrigatoria, dado que
alguns entendimentos jurisprudenciais assim o determinam.




Entretanto, ha que se considerar também os entendimentos:

REPRESENTAQAQ. CONVENIO PARA IMPLANTAGCAO DE SISTEMA DE
ESGOTO SANITARIO. IRREGULARIDADES COMO A PRESENGCA DE
CLAUSULAS RESTRITIVAS A COMPETITIVIDADE NA LICITAGAO
REALIZADA. AUDIENCIA DOS RESPONSAVEIS. RAZOES DE
JUSTIFICATIVA INSUFICIENTES PARA ESCLARECER A MAIORIA DAS
OCORRENCIA_S. CONHECIMENTO E PROCEDENCIA PARCIAL. MULTA.
DETERMINACAO. 1. O rol de exigéncias para habilitagdo nas licitagoes
estabelecido na Lei 8.666/1993 é exaustivo. 2. Para comprovar a capacidade
técnico-operacional das licitantes, guardada a proporgdo com a dimenséo e a
complexidade do objeto, pode-se exigir comprovacdo de execugdes de
quantitativos minimos em obras ou servigos similares aos do objeto licitado,
limitada, porém, as parcelas de maior relevancia e valor significativo, que
devem ser devidamente justificadas. 3. E ilegal a exigéncia, para participagio
em licitagdo, de comprovagao de vinculo empregaticio do responsavel técnico
com a empresa licitante. 4. Para fins de qualificagdo econdmico-financeira, a
Administragdo nao pode exigir das licitantes, de forma cumulativa, capital social
minimo, patriménio liquido minimo ou garantias que assegurem O
adimplemento do contrato a ser celebrado, nem a integralizagdo do capital
social minimo. 5. A vistoria ao local da obra s6 pode ser demandada da
licitante se for imprescindivel para caracterizagido do objeto. 6.
Compromete o carater competitivo do certame o estabelecimento de vistoria
prévia da obra em data e horario comum a todos os licitantes.

(Acordao n° 1842/2013, Rel. Min. Ana Arraes, Julgado em 17/07/2013,
Processo n° 011556/2012-9)

TCE-MT

Suimula n° 18

A exigéncia de visita técnica como condigdo para habilitagdo em processos
licitatérios, em regra, restringe a competitividade do certame, podendo ser
admitida somente nas situagdes em que a complexidade ou natureza do
objeto licitado a justificar, sendo suficiente, para os demais casos, a simples
declaragdo do licitante de que tem pleno conhecimento das condigdes e do
local em que ocorrera a execugao do objeto.

Acerca da finalidade da realizagdo de visita técnica — também chamada
de visita prévia — o Tribunal de Contas da Unido, no Acérdao n°
4.968/2011 — Segunda Camara, assim se manifestou:

“A visita de vistoria tem por objetivo dar a Entidade a certeza e a
comprovagao de que todos os licitantes conhecem integralmente o
objeto da licitagao e, via de consequéncia, que suas propostas de
pregos possam refletir com exatidao a sua plena execucgao, evitando-
se futuras alegagdes de desconhecimento das caracteristicas dos
bens licitados, resguardando a Entidade de possiveis inexecugdes
contratuais. 11.1.3.2. Portanto, a finalidade da introdugdo da fase de
vistoria prévia no edital & propiciar ao proponente o exame, a conferéncia



e a constatagdo prévia de todos os detalhes e caracteristicas técnicas do
objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa,
de alguma forma, influir sobre o custo, preparagdo da proposta e
execuc¢ao do objeto”.

Assim, dada a alta complexidade do objeto a ser licitado, qual seja, concessao
de todo o sistema de saneamento basico local, entende a Administragdo
Publica, que a visita se faz imprescindivel, conforme ja estabelecido.

5. Das ilegalidades quanto a exigéncia de qualificacdo técnico
operacional, e técnico profissional.

O impugnante afirma que as exigéncias técnicas do edital estdo irregulares,
visto que nao especificam quais experiéncias devem ser comprovadas tanto
pelos profissionais quantos pelas empresas interessadas.

Nao apresentou nenhum dispositivo legal violado, ou norma técnica que tenha
sido desconsiderada pela Administragdo Publica, apenas irresignagdo
genérica, por entender que “ao que parece, (...) 0 municipio langou méo de lista
néo concatenada de elementos componentes de um sistema de abastecimento
de agua e esgotamento sanitario, sem dar a devida atengdo ao objeto da
contratagdo em tela, resultando um dispositivo editalicio lacénico.”

Ndo ha como conferir razdo ao impugnante, visto que estd muito bem
detalhado no corpo do edital no item 57, as exigéncias técnicas, bem como
fazem relagdo os quantitativos exigidos, com o objeto do certame.

6. Da exigéncia de quantitativos na qualificagao técnico-profissional.

Impugna ainda os quantitativos postos no edital, dizendo que ndo se pode
exigi-los, de acordo com a lei 8.666/93, art. 30.

Em que pese a argumentagdo do impugnante ser pragmatica ao texto, o TCU
ja firmou entendimento no sentido:

Tribunal de Contas da Unido. No Acérdiao n°® 3.070/2013 - Plenario,
citando o voto condutor do acérdido n° 1214/2013-Plenario, que assim
dispoe:

64. Quando se trata de qualificagdo técnico-operacional, a jurisprudéncia e a
doutrina sdo pacificas em admitir que se exija dos licitantes que tenham
executado quantidades minimas do servico, de forma a assegurar que elas
terdo condigbes de prestar os servicos que estdo sendo contratados. Isso
porque se entende ndo ser suficiente para uma empresa demonstrar a
capacidade para administrar 100 postos de trabalho, por exemplo, que ela




tenha prestado um servigo com apenas 10 postos de trabalho, dada a clara
diferenga de dimensédo entre as duas situagbes, que envolvem um know-how
distinto. Entende-se que avaliagdo do porte dos servigos que ja foram
prestados por uma determinada empresa é importante para que a
administragdo se certifique das condigbes lécnicas da empresa para a
execug¢do dos servigos que estdo sendo contratados.

65. A pergunta que se deve fazer é a seguinte: a dimensdo dos servi¢cos
também é um aspecto relevante quando se refere a demonstragdo da
capacidade técnica dos profissionais envolvidos na execucdao dos
servigos? Julgo que sim, especialmente quando se trata da prestacao de
servicos que envolvem maior grau de complexidade. Imagine-se, por
exemplo, a contratagdo de servicos de manutencao predial em um
determinado 6rgao, que possui instalagées com determinadas dimensoes
e caracteristicas. Seria suficiente solicitar que o profissional responsavel
demonstrasse ter executado servicos da mesma natureza,
independentemente do porte e das caracteristicas do prédio de que
tratava o contrato pretérito? Ou seria importante, ou mesmo
imprescindivel, que se exija do profissional demonstrar ter executado
servigcos de porte e caracteristicas minimamente semelhantes? Parece-me

que a segunda opcdo é a_mais adequada, sob pena de fragilizar a
exigéncia de capacidade-profissional.

66.

. Ou seja, ndo seria possivel exigir mais de um atestado
de capacidade técnico-profissional, pois a demonstragdo da execugdo
daqueles servigos uma unica vez sena suficiente.

Assim, ndo ha como conferir razdo ao impugnante, também neste ponto, vez
que a exigéncia do edital estd em conformidade com o entendimento do TCU, e
da doutrina:

“Na linha de proibir clausulas desarrazoadas, estabeleceu-se que somente
podem ser previstas no ato convocatorio exigéncias autorizadas na Lei (art. 30,
§5°). Portanto, estdo excluidas tanto as cldusulas expressamente reprovadas
pela Lei n° 8.666 como aquelas ndo expressamente por ela permitidas. E claro
que a vedagdo examinada n&o exclui o dimensionamento numérico da
experiéncia anterior, para fins de fixagdo da equivaléncia ao objeto licitado. Ou
seja, admite-se exigéncia na experiéncia anterior na execugdo de obras ou
servigos similares. Isso envolve uma certa dificuldade, pois a similitude tanto
envolve questbes ‘“qualitativas” como “quantitativas”. Pode-se avaliar a
experiéncia anterior quer tendo em vista a natureza (qualitativa) da atividade
como também em fungéo das quantidades minimas ou dos prazos maximos na
execugdo de prestagbes similares. Existem situagcées em que o fator
quantitativo é relevante, mesmo para fins de qualificagdo técnica
profissional. F ia ve ]
Somente se aplica quando a identificagdo da experiéncia anterior ndo envolver




a existéncia de um dado quantitativo ou a explicitagao de um local peculiar. Se
a complexidade do objeto licitado consistir precisamente nesses pontos
(extensdo, dificuldade de acesso e assim por diante), é perfeitamente
possivel exigir comprovagcao de experiéncia anterior abrangendo
requisitos dessa ordem”. (“Comentarios a Lei de Licitagbes e Contratos
Administrativos”, Editora Dialética, Margal Justen Filho— 122 edigédo, fis.
430/431).

7. Da exigéncia indevida de mao-de-obra oriunda ou egressa do
sistema prisional.

Insurge ainda o impugnante, contra a exigéncia do edital, prevista no item 57,
v, do edital.

Diz que tal exigéncia ndo pode ser feita, em razao do objeto da licitagéo, por
nao se afigurar como servigo, e também por ndo ser cabivel as licitantes, mas
sim a contratada.

Urge expor que a exigéncia editalicia aqui mencionada, deriva de letra da lei,
que atende a politica nacional de ressocializagéo instituida pela Uniéo, e que
acresceu a Lei 8.666/93, o §5° no art. 40.

Além disso, é objeto da licitagédo a “concessado de servicos de saneamento’, o
que por si sO demonstra se tratar o objeto da contratacdo de empresa para
prestagao de servigos municipais.

Assim, ndo ha como conferir razdo ao impugnante, também neste ponto, visto
que insurge ele contra texto de Lei, o que por si s6, demonstra sua auséncia de
razao.

8. Do direcionamento da licitagao para licitantes locais.

Diz ainda que a licitagdo esta sendo direcionada aos licitantes locais, uma vez
que dispositivos prejudicam a participagdo de demais empresas, como a
exigéncia de que as impugnagdes sejam feitas mediante protocolo junto a
comissao de licitagdes.

Nzo ha como conferir razdo ao argumento do impugnante, vez que conforme
se atesta por simples consulta no site da prefeitura de Goianésia, pedidos de
esclarecimentos e impugnagdes de empresas ndo sediadas no Municipio estao
sendo recebidos e respondidos, em conformidade com os termos do Edital e da
legislag&o.

Nao corresponde a realidade o argumento do impugnante, mesmo porque a
publicagéo do aviso de licitagdo se deu em Diario Oficial do Estado de Goias, e
em na maior das midias (internet), o que presume-se ter chegado ao
conhecimento de todos.




Demais disso, ndo ha como conceder preferéncia a empresas locais, mormente
pelas exigéncias técnicas e econdémico financeiras exigidas, que certamente
néo sao atendidas pela maioria das empresas locais.

CONCLUINDO, a impugnagédo foi recebida, por ser tempestiva, analisada e
esta comissdo, ap6s detida reflexdo, consubstanciada nos termos acima
exposto, nega procedéncia as insurgéncias do impugnante.

Presidente da Comissdo Permanente de Licitagdo



